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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 

AGRAVO INTERNO Nº 0101072-33.2012.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante:  O Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, o Bel. Alexandre 
Magnus F. Freire
Agravado: Antônio Galdino de Sousa
Advogada: Bruna de Freitas Mathieson

AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. 
IMPROPRIEDADE  MANIFESTA.  SEGUIMENTO  NEGADO 
(ART. 557 DO CPC).

-  Não se conhece de agravo interno interposto em desfavor de 
decisão  proferida  por  órgão  colegiado,  tendo  em vista  a  sua 
impropriedade manifesta, que sequer admite a possibilidade de 
aplicação  da  fungibilidade  recursal,  por  se  tratar  de  erro 
grosseiro.

- Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível.

Vistos, etc.

Antônio Galdino de Sousa propôs Ação de Obrigação de Fazer 
com pedido de Tutela Antecipada contra o Estado da Paraíba, objetivando o custeio 
de  cirurgia  destinada  à  troca  de  marca-passo  convencional  por  um 
CARDIODESFIBRILADOR  MULTISSÍTIO,  em  razão  da  miocardiopatia  dilatada 
severa, classe funcional III-IV, que o acomete.

Alegou  que,  malgrado  não  tenha  condições  de  arcar  com  os 
custos  do  imprescindível  procedimento,  sem  interferir  em  sua   subsistência,  o 
promovido estaria se negando a realizá-lo, em total afronta ao texto constitucional.
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Vislumbrada a presença dos requisitos legais,  o Juiz deferiu a 
antecipação  de  tutela  requerida,  em  caráter  de  urgência,  ordenando  a  imediata 
realização do procedimento cirúrgico referenciado na vestibular, sob pena de multa 
diária de R$ 500,00 (fls. 53/55).

Após  regular  tramitação  do  feito,  o  pedido  vestibular  restou 
acolhido, ratificando-se os termos da tutela antecipada antes deferida (fls. 118/121).

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório, 
arguindo a nulidade da sentença, sob o argumento dela não explicitar  “o tempo de  
tratamento e o modo de fornecimento”;  e a presença de cerceamento de defesa, na medida 
em  que  o  feito  fora  processado  e  sentenciado  sem  qualquer  dilação  probatória, 
notadamente prova pericial (fls. 123/132). 

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso e da remessa (fls. 141/143)

Constatada a  manifesta improcedência do apelo e do reexame 
necessário, a eles neguei seguimento (fls. 145/152),  dando azo ao manejo de agravo 
interno, o qual restou desprovido, nos termos do acórdão de fls. 166/174.

Devidamente  intimado  do  conteúdo  da  referida  decisão 
colegiada, o Estado da Paraíba manejou novo agravo interno (fls. 177/183).

É o relatório. Decido.

Como  é  de  sabença  comum,  a  via  recursal  eleita  somente  é 
cabível  contra decisões singulares do Relator,  de inadmissibilidade,  provimento ou 
improvimento do recurso, a fim de que a matéria seja reexaminada pelo Colegiado, 
hipóteses do art. 557, caput, e § 1º, do Código de Processo Civil.

Ademais,  assim  reza  o  art.  284  do  Regimento  Interno  deste 
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba:

“Art.  284.  Ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei  e  neste  Regimento,  são  
impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do 
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura e das  
Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

Dessa  maneira,  não  cabe  agravo  interno  contra  decisão 
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colegiada,  mas  apenas  em  desfavor  de  pronunciamentos  monocráticos  e  mesmo 
assim, ressalvadas as exceções previstas em lei e no próprio Regimento.

In  casu,  caberia,  no  máximo,  a  oposição  de  embargos 
declaratórios, se presentes uma das hipóteses do art. 535 do CPC, o que não retrata a 
realidade processual. Logo, inaplicável o princípio da fungibilidade, caracterizando 
erro  grosseiro  a  interposição  do  presente  recurso  por  parte  do  procurador  do 
agravante.

Sobre o tema, proclama a jurisprudência:

AGRAVO  INTERNO.  SEGUROS.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECURSO  
INTERPOSTO  CONTRA  ACÓRDÃO.  DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA 
FUNGIBILIDADE  INAPLICÁVEL.  ERRO  GROSSEIRO.  O  agravo  interno  é  
cabível contra decisão monocrática do Relator proferida nos termos do caput e § 1° -  
A do art. 557 do CPC, sendo, portanto, totalmente descabida sua interposição contra  
decisão proferida pelo Colegiado, em sede de julgamento de apelação. Inviável aplicar  
o princípio da fungibilidade, face à inexistência de divergência ou dúvida objetiva  
quanto ao recurso cabível,  caracterizando erro grosseiro.  NÃO CONHECERAM  
DO RECURSO. UNÂNIME.  (Agravo Nº 70055404636, Sexta Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado 
em 29/08/2013) 

Ora,  o  art.  557  do  CPC  prescreve  que  “O  relator  negará  
seguimento  a  recurso manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo  
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”.

Em face, portanto, da  manifesta inadmissibilidade da presente 
insurgência, a ela anego seguimento.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de 
origem.

É como voto.

João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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